
No filme "Fight Club", de 1999, a trama gira em torno de um protagonista destruído pelo estilo de 

vida moderno, o qual prega o consumismo exacerbado em função da busca por satisfação. Nesse 

contexto, o personagem desenvolve um conflito de personalidade e, dessa forma, manifesta um 

alter ego, este que por meio de frases antológicas provoca o espectador para o fato de que as 

grandes corporações o controlam de forma velada. Saindo da ficção, esse tal controle é uma 

realidade, assim desde o tempo de vida dos produtos, bem como o gosto particular das pessoas é 

manipulado, por isso convém analisar os perigos que esse fato imprime tanto no campo psíquico 

quanto no meio ambiente. 

    Em primeiro lugar, a obsolescência programada consiste na manipulação da durabilidade dos 

produtos aliada ao próprio fomento da ideia de necessidade do consumo. Dessa maneira, a 

civilização é moldada, de acordo com o filósofo Zygmunt Bauman, em uma "sociedade de 

consumidores", cujo centro da vida consiste em obter. Nesse sentido, tal dinâmica acaba por 

contribuir para a infelicidade do homem moderno, pois, o ciclo da compra nunca termina, uma vez 

que todo ano há um novo lançamento, logo os filhos da cultura da obsolescência sempre se sentem 

incompletos. 

    Outro aspecto, é a forma inconsequente de produção do lixo que a prática em questão prega. 

Toda essa preocupação em fazer a roda da economia girar, sempre de maneira que tanto a 

produção quanto a compra nunca cessem, acabo por ser muito dispendiosa para a humanidade e 

para o próprio planeta terra. De um lado sabemos que os recursos são finitos e esse gasto 

desmedido fará com que hora ou outra os recursos naturais se esgotem, de outro temos o caso de 

países já sofrendo mediante impactos do acumulo de lixo obsoleto, como no país de Gana, que já é 

considerado o "cemitério dos eletrônicos". 

    Portanto, faz-se mister que ações atenuantes sejam tomadas para evitar um futuro distópico e 

contornar o presente caótico. Para tal, o legislativo federal brasileiro precisa colocar em pauta a 

discussão e formulação de uma lei que defina como obrigação das empresas, divulgar de forma 

clara, para seus consumidores, a vida útil de seus produtos. Destarte, espera-se que ao esclarecer a 

existência de produtos extremamente descartáveis que, muitas vezes, se dizem duráveis, o 

consumidor brasileiro comece optar por não comprar, assim promovendo pressão de maneira a 

reverter o exagero da obsolescência programada.   

 


